
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 928707 - RS 
(2016/0145895-7)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ROMILDA H SCHUTZ E FILHOS LIMITADA 
ADVOGADO : CARLOS FREDERICO FELDMANN  - RS059002 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE BENS 
ÚTEIS/NECESSÁRIOS DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPRESA. ART. 649, VI DO CPC/1973. EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU MICROEMPRESA. CONDIÇÃO QUE, TAL 
COMO EXPRESSAMENTE AFIRMADO PELA CORTE DE ORIGEM, 
NÃO FOI DEVIDAMENTE COMPROVADA. IMPENHORABILIDADE 
AFASTADA. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte já orientou a aplicação 
excepcional do art. 649, VI do CPC/1973, nos casos em que os bens 
alvo da penhora revelem-se indispensáveis à continuidade das 
atividades de microempresa ou de empresa de pequeno porte. 
Precedentes: AgInt no AREsp. 1.334.561/SP, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 13.2.2019; REsp. 670.126/RS, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 8.08.2008.

2.   O Tribunal Regional analisou toda a documentação 
acostada aos autos, a fim de analisar a classificação da recorrente como 
microempresa/empresa de pequeno porte e assim avaliar seu 
enquadramento frente ao benefício postulado. Entretanto, sua condição 
de empresa de pequeno porte não foi devidamente demonstrada perante 
as instâncias de origem, o que atrai a incidência o revolvimento 
fático-probatório, inviável em sede de Recurso Especial.

3.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega 
provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 27 de Maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 928.707 - RS 
(2016/0145895-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ROMILDA H SCHUTZ E FILHOS LIMITADA 
ADVOGADO : CARLOS FREDERICO FELDMANN  - RS059002 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por ROMILDA 

H SCHUTZ E FILHOS LIMITADA em adversidade à decisão monocrática 

(fls. 531/538), que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, 

nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

PENHORA DE BENS ÚTEIS/NECESSÁRIOS DE EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE E MICROEMPRESA. ART. 649, VI DO CPC. 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPRESA. CONDIÇÃO 

QUE, TAL COMO EXPRESSAMENTE AFIRMADO PELA CORTE DE 

ORIGEM, NÃO FOI DEVIDAMENTE COMPROVADA. 

IMPENHORABILIDADE AFASTADA. AFRONTA AO ART. 535 DO 

CPC QUE NÃO SE VERIFICA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO E 

CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO, QUE ESTÁ 

ASSENTADO EM BASE, RAZÕES E MOTIVOS SÓLIDOS. AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Na oportunidade, manteve-se o acórdão do egrégio  

TRF da 4a. Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

PENHORA DE VEÍCULOS. ARTIGO 649, DO CPC. PESSOA 

JURÍDICA. EMPRESA DE PEQUENO PORTE. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO.

A jurisprudência tem ampliado a interpretação do artigo 

649 do Código de Processo Civil para reconhecer a 

impenhorabilidade de bens úteis/necessários de empresas de 

pequeno porte e microempresas a fim de que suas atividades não 
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sejam prejudicadas.

No caso, a embargante comprovou satisfatoriamente a sua 

condição de empresa de pequeno porte ou microempresa, condição 

necessária para o reconhecimento da impenhorabilidade dos 

veículos constritos. A exceção da impenhorabilidade não pode ser 

interpretada ilimitadamente de molde a tornar ineficaz o princípio 

da responsabilidade patrimonial.

Apelação desprovida  (fls. 443).

3.   A parte agravante sustenta que resta cabalmente 

demonstrado que, em que pese ter buscado subterfúgio em outros 

nortes, aquele ÚNICO que indica LEGALMENTE se a Agravante é ou não 

empresa de micro ou pequeno porte, não foi analisado pelo judiciário 

conforme emana a lei.

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

ora atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora. 

5.   Às fls. 552, certificou-se o decurso de prazo para 

impugnação.

6.   É o relatório.

 

  

 

NNMF52 

AREsp 928707 Petição : 498965/2017

 2016/0145895-7 Página  2 de 7 

Documento eletrônico VDA21829479 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 17/05/2019 15:12:46
Código de Controle do Documento: B4981CDB-4F4C-4253-8AA1-329CC1A6ED73



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 928.707 - RS 
(2016/0145895-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE BENS 
ÚTEIS/NECESSÁRIOS DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPRESA. ART. 649, VI DO CPC/1973. EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU MICROEMPRESA. CONDIÇÃO QUE, TAL 
COMO EXPRESSAMENTE AFIRMADO PELA CORTE DE ORIGEM, 
NÃO FOI DEVIDAMENTE COMPROVADA. IMPENHORABILIDADE 
AFASTADA. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte já orientou a aplicação 
excepcional do art. 649, VI do CPC/1973, nos casos em que os bens 
alvo da penhora revelem-se indispensáveis à continuidade das 
atividades de microempresa ou de empresa de pequeno porte. 
Precedentes: AgInt no AREsp. 1.334.561/SP, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 13.2.2019; REsp. 670.126/RS, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 8.08.2008.

2.   O Tribunal Regional analisou toda a documentação 
acostada aos autos, a fim de analisar a classificação da recorrente como 
microempresa/empresa de pequeno porte e assim avaliar seu 
enquadramento frente ao benefício postulado. Entretanto, sua condição 
de empresa de pequeno porte não foi devidamente demonstrada perante 
as instâncias de origem, o que atrai a incidência o revolvimento 
fático-probatório, inviável em sede de Recurso Especial.

3.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega 
provimento.
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VOTO

1.   Não obstante a irresignação da parte agravante, não 

foram trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2.    A jurisprudência desta Corte já orientou a 

aplicação excepcional do art. 649, VI do CPC/1973, nos casos em que 

os bens alvo da penhora revelem-se indispensáveis à continuidade das 

atividades de microempresa ou de empresa de pequeno porte. A 

propósito: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

PENHORA. MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

FIRMA INDIVIDUAL. REGRA DO ART. 649, V, DO CPC/73, 

CORRESPONDENTE AO ART. 833, V, DO CPC/2015. 

IMPENHORABILIDADE. APLICAÇÃO EXCEPCIONAL. 

PRECEDENTES DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que 

julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 

CPC/2015. 

II. Na origem, o Tribunal a quo julgou cabível penhora que 

recaíra sobre bicicletas ergométricas, bens indicados pela própria 

executada, empresa de pequeno porte, microempresa ou firma 

individual. 

III. Em regra, os bens das pessoas jurídicas são 

NNMF52 

AREsp 928707 Petição : 498965/2017

 2016/0145895-7 Página  4 de 7 

Documento eletrônico VDA21829479 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 17/05/2019 15:12:46
Código de Controle do Documento: B4981CDB-4F4C-4253-8AA1-329CC1A6ED73



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

penhoráveis, de modo que o art. 649, inciso V, do CPC/73, 

correspondente ao art. 833, inciso V, do CPC/2015, segundo o qual 

são impenhoráveis os bens móveis necessários ao exercício da 

profissão do executado, tem excepcional aplicação à 

microempresa, empresa de pequeno porte ou firma individual, 

quanto aos bens que se revelem indispensáveis à continuidade de 

sua atividade. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 601.929/RS, 

Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 

23/03/2018; AgRg no REsp 1.329.238/SP, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/11/2013; REsp 

1.757.405/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 27/11/2018. 

IV. Na forma da jurisprudência, a "exceção à penhora de 

bens de pessoa jurídica deve ser aplicada com cautela, a fim de se 

evitar que as empresas fiquem imunes à constrição de seus bens e, 

conseqüentemente, não tenham como ser coagidas ao pagamentos 

de seus débitos" (STJ, REsp 512.555/SC, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJU de 24/05/2004). 

V. Considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial - no sentido de ser possível a penhora sobre as 

bicicletas ergométricas assim oferecidas pela própria executada -, 

os argumentos utilizados pela parte recorrente, no sentido de que 

tais bens seriam, agora, "essenciais à atividade comercial", 

somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 

necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a 

fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ. 

VI. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 

1.334.561/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

13.2.2019).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 

NÃO-OCORRÊNCIA – INDEFERIMENTO DE PERÍCIA – 

CERCEAMENTO DE DEFESA – MATÉRIA DE PROVA – ART. 649, VI 

DO CPC – IMPENHORABILIDADE DE BENS INDISPENSÁVEIS AO 
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DESENVOLVIMENTO DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA – EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE E MICRO-EMPRESAS – INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ – APLICAÇÃO DA TAXA SELIC – POSSIBILIDADE. 

1.    Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 

pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 

2.    É cediço que o Juiz é o destinatário da prova e a ele 

cabe decidir sobre o necessário à formação do próprio 

convencimento. Assim, a apuração da suficiência dos elementos 

probatórios que justificaram o julgamento antecipado da lide e/ou 

o indeferimento de prova pericial demanda reexame provas, o que 

atrai a incidência da Súmula 7/STJ. 

3.    A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

aponta que a regra geral é a da penhorabilidade dos bens das 

pessoas jurídicas, impondo-se, todavia, a aplicação excepcional do 

artigo 649, inciso VI do CPC, nos casos em que os bens - alvo da 

penhora - revelem-se indispensáveis à continuidade das atividades 

de micro-empresa ou de empresa de pequeno porte. Na hipótese 

presente, não há elementos nos autos que informem ser a empresa 

recorrente micro-empresa, empresa de pequeno porte ou mesmo 

empresa familiar, capazes de atrair a aplicação do entendimento 

acima esposado. Incidência da Súmula 7/STJ. 

4.    Na restituição de tributos, seja por repetição em 

pecúnia, seja por compensação, (a) são devidos juros de mora a 

partir do trânsito em julgado, nos termos do art. 167, parágrafo 

único, do CTN e da Súmula 188/STJ, sendo que (b) os juros de 1% 

ao mês incidem sobre os valores reconhecidos em sentenças cujo 

trânsito em julgado ocorreu em data anterior a 1º.01.1996, porque, 

a partir de então, passou a ser aplicável apenas a taxa SELIC, 

instituída pela Lei 9.250/95, desde cada recolhimento indevido. 

(EREsp n. 463167/SP, Rel. Min. Teori Zavascki) Recurso especial 

conhecido em parte e improvido (REsp. 670.126/RS, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 08/08/2008).

2.   O Tribunal Regional analisou toda a documentação 

acostada aos autos, a fim de analisar a classificação da recorrente como 

NNMF52 

AREsp 928707 Petição : 498965/2017

 2016/0145895-7 Página  6 de 7 

Documento eletrônico VDA21829479 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 17/05/2019 15:12:46
Código de Controle do Documento: B4981CDB-4F4C-4253-8AA1-329CC1A6ED73



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

microempresa/empresa de pequeno porte e assim avaliar seu 

enquadramento frente ao benefício postulado. Entretanto, sua condição 

de empresa de pequeno porte não foi devidamente demonstrada perante 

as instâncias de origem, o que atrai a incidência o revolvimento 

fático-probatório, inviável em sede de Recurso Especial.

3.   Com base nessas considerações, nega-se provimento 

ao Agravo Interno da Contribuinte. 

4.   É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 928.707 / RS
Número Registro: 2016/0145895-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50019538820134047119 RS-50019538820134047119 RS-50014803920124047119 50014803920124047119

Sessão Virtual de 21/05/2019 a 27/05/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROMILDA H SCHUTZ E FILHOS LIMITADA
ADVOGADO : CARLOS FREDERICO FELDMANN - RS059002
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROMILDA H SCHUTZ E FILHOS LIMITADA
ADVOGADO : CARLOS FREDERICO FELDMANN - RS059002
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 28 de Maio de 2019
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